
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.230.532 - DF (2011/0012715-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : MARCO ANTONIO TASSINARI LINHARES 
ADVOGADO : MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DO 
PODER EXECUTIVO FEDERAL. EXERCÍCIO DE FUNÇÃO COMISSIONADA JUNTO 
AO PODER JUDICIÁRIO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. OBSERVÂNCIA DA 
FUNÇÃO EFETIVAMENTE EXERCIDA. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DO 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.  EMBARGOS 
REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 
afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. No caso em apreço o 
aresto embargado solveu fundamentadamente toda a questão posta não se 
constatando a presença de quaisquer dos vícios elencados no art. 535 do CPC.

2.   Excepcionalmente o Recurso Aclaratório pode servir para 
amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, 
quando dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de 
modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao 
pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

3.   É vedado a este Tribunal apreciar a violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o julgamento 
de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes do STJ.

4.   Embargos de Declaração da UNIÃO rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina, Ari Pargendler, Eliana Calmon, Arnaldo Esteves Lima e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília/DF, 10 de abril de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.230.532 - DF (2011/0012715-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : MARCO ANTONIO TASSINARI LINHARES 
ADVOGADO : MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração no Recurso Especial 

opostos pela UNIÃO FEDERAL ao acórdão assim ementado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA A DA 

CF. ART. 543-C DO CPC. RESOLUÇÃO 8/08 DO STJ. DIREITO 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DO PODER EXECUTIVO 

FEDERAL. EXERCÍCIO DE FUNÇÃO COMISSIONADA JUNTO AO PODER 

JUDICIÁRIO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. OBSERVÂNCIA DA 

FUNÇÃO EFETIVAMENTE EXERCIDA. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO 

FEDERAL DESPROVIDO.

1.   Com o advento da Medida Provisória 2.225-45/2001, que 

acrescentou o art. 62-A à Lei 8.112/90, reportando-se ao conteúdo 

normativo dos arts. 3o. e 10 da Lei 8.911/94 e 3o. da Lei 9.624/98, 

permitiu-se a compreensão de que foi elastecido o prazo de incorporação 

dos chamados quintos, passando a vigorar até 05 de setembro de 2001, 

data do início de sua vigência.

2.   O entendimento firmado no âmbito desta Corte Superior é o 

de que as parcelas incorporadas aos vencimentos dos servidores cedidos a 

outro Poder deve observar o valor da função efetivamente exercida, sendo 

vedada a redução dos valores incorporados sob o fundamento de ser 

necessário efetuar a correlação entre as funções dos diferentes Poderes.

3.   Recurso Especial da UNIÃO FEDERAL desprovido, com os 

efeitos previstos no art. 543-C do CPC e na Resolução 8/2008-STJ, de 

acordo com os precedentes do STJ: AgRg no REsp. 1.159.467/DF, Rel. 

Min. CELSO LIMONGI, DJe 25.5.2011; AgRg no REsp. 942.868/DF, Rel. 

Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 8.6.2009; REsp. 

1.089.886/DF, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 

15.12.2008; AgRg no REsp. 913.225/DF, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 

2.2.2009 (fls. 208).
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2.   A embargante alega que deve ser sanada a omissão na 

fundamentação da decisão para efeito de prequestionar os arts. 2o., 5o., XXXVI, 37, 

caput, 61, § 1o., II, a, 62, 63, 97 e 105 da Constituição Federal. Afirma que é ilegal a 

incorporação de quintos em período aquisitivo posterior a 11.11.97.

3.   É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.230.532 - DF (2011/0012715-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : MARCO ANTONIO TASSINARI LINHARES 
ADVOGADO : MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM E OUTRO(S)

VOTO 

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO DO PODER EXECUTIVO FEDERAL. EXERCÍCIO DE FUNÇÃO 

COMISSIONADA JUNTO AO PODER JUDICIÁRIO. INCORPORAÇÃO DE 

QUINTOS. OBSERVÂNCIA DA FUNÇÃO EFETIVAMENTE EXERCIDA. 

ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS 

DO ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DO PREQUESTIONAMENTO 

DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.  EMBARGOS REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 

afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. No caso 

em apreço o aresto embargado solveu fundamentadamente toda a questão 

posta não se constatando a presença de quaisquer dos vícios elencados no 

art. 535 do CPC.

2.   Excepcionalmente o Recurso Aclaratório pode servir para 

amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório 

Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia 

da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento superior, 

hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

3.   É vedado a este Tribunal apreciar a violação de dispositivos 

constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o 

julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo 

Tribunal Federal. Precedentes do STJ.

4.   Embargos de Declaração da UNIÃO rejeitados.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração, 
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trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que 

patente a incidência do julgado em obscuridade, contradição ou omissão.

2.   Assim, infere-se que, não obstante pacífica a orientação acerca 

da natureza recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao rejulgamento 

da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas apenas à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum em casos, justamente, nos quais eivado de obscuridade, 

contradição ou omissão; não têm, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, é 

dizer, o condão de alterar, livre e substancialmente, o decisório em seu dispositivo, mas 

aclaratório ou integrativo, daí não sendo seu processamento norteado pelos princípios 

do contraditório e da igualdade.

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou 

de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a viabilizar, em sede 

processual inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a atribuição de 

efeitos infringentes a Embargos de Declaração, apenas quando o reconhecimento da 

existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade acarretar, invariavelmente, 

a modificação do julgado, o que não se verifica na hipótese em tela. A respeito, 

confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS RETROATIVOS. 

PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 

embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em que, 

reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos incisos do 

mencionado art. 535, a alteração do julgado seja conseqüência inarredável 

da correção do referido vício; bem como nas hipóteses de erro material ou 

equívoco manifesto, que, por si sós, sejam suficientes para a inversão do 

julgado. Precedentes.
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2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da simples 

leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, inequivocamente, que 

todas as questões apontadas como não enfrentadas foram, clara e 

explicitamente, abordadas.

3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta Superior 

Tribunal carece da análise dos dispositivos constitucionais apontados pela 

Embargante, na medida em que se funda exclusivamente na interpretação 

da legislação infraconstitucional, mormente na Lei 1.533/51 - Lei do 

Mandado de Segurança e na Lei 10.559/02 - Lei das Anistias.

4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl. no MS. 

11.621/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

5.   Vale ainda esclarecer que, apenas excepcionalmente, os 

Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à superveniente orientação 

jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação 

jurisdicional, situação diversa da apresentada nestes autos.

6.   No caso em apreço, não se constata a presença de qualquer eiva 

a macular o acórdão embargado, o qual de forma clara e expressa, asseverou que com 

o advento da Medida Provisória 2.225-45/2001, que acrescentou o art. 62-A à Lei 

8.112/90, reportando-se ao conteúdo normativo dos arts. 3o. e 10 da Lei 8.911/94 e 3o. 

da Lei 9.624/98, permitiu-se a compreensão de que foi elastecido o prazo de 

incorporação dos chamados quintos, passando a vigorar até 05 de setembro de 2001, 

data do início de sua vigência; na oportunidade assentou, ainda, que as parcelas 

incorporadas aos vencimentos dos servidores cedidos a outro Poder deve observar o 

valor da função efetivamente exercida, sendo vedada a redução dos valores 

incorporados sob o fundamento de ser necessário efetuar a correlação entre as 

funções dos diferentes Poderes.

7.   Dest'arte, verifica-se que no presente recurso a embargante 

busca, na verdade, a reapreciação do mérito da causa, não sendo esse, como sabido, 

o escopo dos Aclaratórios.

8.   Ademais, é vedado a este Tribunal apreciar violação de 
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dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o 

julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal 

Federal. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 

CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. IPSEMG. 

EXAÇÃO DECLARADA INCONSTITUCIONAL PELO STF. REPETIÇÃO 

DEVIDA. UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE. FATO IRRELEVANTE. 

ART. 165 DO CTN. SÚMULA 280/STF. MATÉRIA NÃO EXPOSTA EM 

MOMENTO PROCESSUAL OPORTUNO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 

PREQUESTIONAMENTO. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 

DESCABIMENTO.

1.   Não havendo no acórdão omissão, contradição ou 

obscuridade capaz de ensejar o acolhimento da medida integrativa, tal não 

é servil para forçar a correção do julgado.

2.   Na realidade, pretendem os embargantes o rejulgamento 

da causa, por não se conformarem com a tese adotada no acórdão, no 

sentido de ser devida a repetição do indébito tributário, independentemente 

de ter havido ou não a utilização dos serviços de saúde pelos contribuintes, 

em razão de já ter sido declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal 

Federal a contribuição destinada ao custeio de serviços de saúde instituída 

pelo Estado de Minas Gerais. Todavia, os embargos de declaração não se 

prestam a tal fim.

3.   Além disso, constou expressamente do acórdão que a 

possibilidade de o Supremo Tribunal Federal modificar seu entendimento 

não implica direito ao sobrestamento do Recurso Especial.

4.   Esta Corte não se presta à análise de afronta a dispositivo 

constitucional, nem mesmo para fins de prequestionamento, sob pena de 

usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

5.   Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no 

AREsp. 20.422/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

24.02.2012).
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9.   Com base nessas considerações, rejeitam-se os Embargos de 

Declaração.

10.  É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2011/0012715-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.230.532 / DF

Números Origem:  200234000004804       5001820024013400

PAUTA: 10/04/2013 JULGADO: 10/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARCO ANTONIO TASSINARI LINHARES
ADVOGADO : MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU
EMBARGADO : MARCO ANTONIO TASSINARI LINHARES
ADVOGADO : MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari 
Pargendler, Eliana Calmon, Arnaldo Esteves Lima e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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